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AGRAVANTE : HILTON ELIAS FERREIRA
ADVOGADOS : LEONARDO CAMANHO CAMARGO - RJ088992

CLÁUDIO MÁRCIO DE BRITO MOREIRA - RJ088980
AGRAVADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
COLETIVA. LITISPENDÊNCIA E TRÂNSITO EM JULGADO DA EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL RECONHECIDOS. INVERSÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não se vislumbra a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem 
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
qualquer erro, omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que 
julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao 
dispositivo de lei invocado.

2. A existência de ação coletiva não impede o ajuizamento de ação 
individual, por aquela não induzir litispendência. Entretanto, ajuizada ação 
individual com o mesmo pedido da ação coletiva, o autor da demanda 
individual não será beneficiado pelos efeitos da coisa julgada da lide coletiva, se 
não for requerida a sua suspensão, conforme previsto no art. 104 do CDC.

3. Revela-se inviável alterar a conclusão do Tribunal de origem a 
respeito da identidade do objeto da ação coletiva que se pretende executar e o 
da ação individual ajuizada pelo recorrente. Entendimento diverso implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide 
a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova 
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não enseja recurso especial.

4. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel 
de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 23 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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não enseja recurso especial.

4. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por HILTON ELIAS 

FERREIRA contra decisão que conheceu do agravo para conhecer em parte do 

seu recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, cuja ementa é a 

seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA. 
LITISPENDÊNCIA E TRÂNSITO EM JULGADO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
RECONHECIDOS. INVERSÃO DAS CONCLUSÕES DO ARESTO 
IMPUGNADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL DO PARTICULAR E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO (fl. 769).

2. Em suas razões (fls. 778/795), a parte agravante sustenta, em 

suma, que: (a) há nulidade decorrente de omissão sobre questões relevantes 

para o deslinde da controvérsia, acerca da ausência de demonstração, pelo 

IBGE, da identidade objetiva das demandas; (b) não incide o óbice da Súmula 

7/STJ, pois a questão controversa não demanda revisão de fatos.

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno para que seja 

provido o recurso especial nos termos pleiteados. 

4. Não houve impugnação ao recurso (fl. 803).

5. É o relatório.

VOTO

 
1. Não assiste razão à parte agravante.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
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publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se 

manifestou sobre a controvérsia:

O feito executório na qual proferida a presente decisão (processo 
n° 0107110-30.2016.4.02.5101) fora ajuizado pelo ora recorrente em 
litisconsórcio com mais quatro servidores do IBGE.

Na decisão agravada foi determinada a exclusão do ora recorrente 
do polo ativo da execução, tendo em vista que já havia ajuizado, 
individualmente, demanda executiva com o mesmo objeto perante o 
Tribunal Regional Federal da P Região (processo n° 0027464-
56.2009.4.01.3900), que já se encontrada transitada em julgado.

Em razões recursais, o agravante sustenta, em síntese, que a 
execução individual ajuizada anteriormente e a presente tratam de 
gratificações diversas, razão pela qual não há coisa julgada ou 
litispendência. Aduz, ainda, que o IBGE não lhe deu ciência inequívoca da 
existência de ação coletiva.

Apesar de alegar que o feito em questão e aquele ajuizado perante 
o TRF1 possuem objetos diferentes, o recorrente não comprova 
documentalmente tal afirmação. Com efeito, em consulta aos autos n° 
0027464-56.2009.4.01.3900 junto ao TRF1, depreende-se que versava 
sobre a percepção da "gratificação de Desempenho de Atividade em 
Pesquisa, Produção e Análise, Gestão e Infraestrutura de Informações 
Geográficas e Estatísticas - GDIBGE, instituída pela Lei n° 11.355/2006", 
com trânsito em julgado da decisão de mérito que lhe concedeu o 
pagamento pretendido em 05.10.2011. (Disponível em:haps://processual. 
trfl . jus. br/consulta Processual/processo. php?sec ao=PA&proc 
=00274645620094013900&seq_proc=2), anterior, portanto, ao 
ajuizamento da presente execução.

Daí se infere que, a existência de demanda individual, com 
trânsito em julgado anterior, impede que o ora recorrente figure no polo 
ativo da presente execução em que se pleiteia o pagamento da mesma 
parcela. (fls. 671)

4. Ao decidir os aclaratórios opostos, a Corte Regional destacou 

que, considerando que a sentença coletiva que pretende executar em caráter 
individual tem por objeto o pagamento da parcela GDIBGE, na mesma proporção 
que é paga aos servidores em atividade", evidencia-se a identidade de objeto das 
demandas, subsistindo coisa julgada individual, que impede a execução de 

sentença coletiva (fl. 698).
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5. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 

depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 

fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de qualquer erro, 

omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento 

diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa ao dispositivo de lei 

invocado.

6. Quanto ao tema, cumpre ressaltar que a existência de ação 

coletiva não impede o ajuizamento de ação individual, por aquela não induzir 

litispendência. Entretanto, ajuizada ação individual com o mesmo pedido da 

ação coletiva, o autor da demanda individual não será beneficiado pelos efeitos 

da coisa julgada da lide coletiva, se não for requerida a sua suspensão, 

conforme previsto no art. 104 do CDC.

7. Revela-se inviável alterar a conclusão do Tribunal de origem a 

respeito da identidade do objeto da ação coletiva que se pretende executar e o 

da ação individual ajuizada pelo recorrente. Entendimento diverso implicaria o 

reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 

na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 

critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 

convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide 

a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial.

8. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INTERRUPÇÃO. AÇÕES COLETIVAS E INDIVIDUAL. 
IDENTIDADE DE OBJETO. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ANALISE. PREJUÍZO.

(...)

4. Concluir que não há diversidade de objetos entre as demandas 
coletiva e individual, com pedidos e causa de pedir diferentes, ou que a 
primeira ação coletiva citada no acórdão também se relacionava com o 
acidente ambiental e, por isso, "poderia ter interrompido o prazo 
prescricional da demanda indenizatória", como declinado na peça 
recursal, demanda imperiosa incursão nos elementos fáticos delineadas 
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em cada uma das ações em cotejo, medida que atrai à hipótese o óbice 
inserto na Súmula 7 do STJ. Precedentes.

5. O STJ tem o entendimento de que "a incidência do enunciado 
n. 7 desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual a Corte de origem deu solução à causa" (AgInt no AREsp 
398.256/RJ, rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
10/03/2017).

6. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 1.674.649/RS, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
30/08/2021, DJe 08/09/2021)

 
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. AUSÊNCIA. OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC. FALTA 
PARCIAL DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAMINAR O CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.

(...)

7. A Corte local salientou que deliberou anteriormente sobre a 
classificação da demanda em Ação Coletiva e, dessa maneira, não caberia 
mais se manifestar sobre o tema. Por outro lado, o acórdão reprochado 
deixou registrado que os recorrentes, nos Embargos à Execução, 
confirmaram a existência de título judicial, portanto não poderia em seu 
recurso de Apelação modificar seu entendimento.

8. Para alterar a conclusão a que chegou a Corte estadual sobre 
a violação à coisa julgada e à litispendência, é necessário o reexame de 
provas, impossível nos estritos limites de cognição do Recurso Especial, 
ante o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

9. Recurso Especial do Município de São Paulo parcialmente 
conhecido, e, nessa extensão, não provido, e Recurso Especial dos 
Servidores Municipais não conhecido.(REsp 1.800.115/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/04/2019, DJe 
29/05/2019)

9. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do particular.

10. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HILTON ELIAS FERREIRA
ADVOGADOS : LEONARDO CAMANHO CAMARGO - RJ088992

CLÁUDIO MÁRCIO DE BRITO MOREIRA - RJ088980
AGRAVADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - IBGE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HILTON ELIAS FERREIRA
ADVOGADOS : LEONARDO CAMANHO CAMARGO - RJ088992

CLÁUDIO MÁRCIO DE BRITO MOREIRA - RJ088980
AGRAVADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - IBGE

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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